
• prefeitura da estância
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
estado de são PAULO

-SãoRoque —Terra do Vinho, Bonita por Natureza -

GABINETE DO PREFEITO

Ofício n.° 556/2020-GP

São Roque, 01 de outubro de 2020

Senhor Presidente,

Assunto: Requerimento n° 082 de autoria do
Vereador Marcos Augusto Issa Henriques de
Araújo

Reportando-nos ao requerimento em referência, após informações da direção do
Departamento de Finanças, vimos informar oque segue:

1. Sim, acontratação foi efetivada, conforme Contrato n° 20/90720-6;
2. Vimos encaminhar acópia do contrato firmado entre a Instituição Banco do

Brasil e a Prefeitura, devidamente autorizado pela Lei Municipal n°
5.064/2019;

3. Segue a identificação (Memorial Descritivo), dos locais onde o recurso do
financiamento está sendo aplicado.

Colocando-nos ao inteiro dispor, agradecemos de antemão a acolhida ao
presente, pelo que aproveitamos aoportunidade para renovar nossos mais altos cumprimentos

úL-
CLÁUDIO JOSÉ DE^GOES

PREFEITO

Ao

Excelentíssimo Senhor
Israel Francisco de Oliveira
DD Vereador Presidente
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque

\CCR.-

Prefeitura da EstânciaTurística de São Roque
Rua São Paulo, 966 - Taboão - 18135-125 - São Roque - SP

vvvvw.saoroque <;p pov hr
PABX: (11)4784-8500

Gabinete: (11) 4784-8523 ou 4874-8591
E-mail: gabinete@saoroque.sp.gov.br
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI 5.064
De 12 de dezembro de 2019

PROJETO DE LEI N° 100/19-E
De 01 de dezembro de 2019

AUTÓGRAFO N° 5.072 de 09/12/2019
(De autoria do Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de
crédito com o BANCO DO BRASIL S.A., e dá outras
providências.

0 Prefeito Municipal da Estância Turística de São
Roque, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de Sâo Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar

operação de crédito junto ao BANCO DO BRASILS.A., até o valor de R$ 9.000.000,00
(nove milhões de reais), nos termos da Resolução CMN n° 4.589, de 29.06.2017, e
suas alterações, destinados a financiamento de obras de engenharia e construção,
reforma e ampliação de prédios públicos de saúde, bem como pavimentações e
recapeamentos, classificadas como despesas de capital, elencadas nos incisos deste
artigo, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

1- Pavimentação:

II - Recapeamento;

III - Infraestrutura na Saúde;

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de
crédito autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execução dos
empreendimentos previstos nos incisos deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais
recursos em despesas correntes, em consonância com o § 1° do art. 35 da Lei
Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2.000.

Art. 2° Os recursos provenientes da operação de crédito a
que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em
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í PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO S A O PAULO

Lei 5.064/2019

créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1°, art. 32, da Lei Complementar 101/2000 e

arts. 42 e 43, inc. IV, da Lei n° 4.320/1964.

Art. 3° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão
consignar, anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos
dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo
primeiro.

Art. 4° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir

créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes
da operação de crédito ora autorizada.

Art. 5° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor de R$
9.000.000,00 (nove milhões de reais), e a criar as seguintes dotações no orçamento
vigente;

01.08.01.15.451.0030.1287.4.4.90.51.00

Fonte: 07 - Operações de Crédito
Obras e Instalações

Obras de Infraestrutura Viária em Vias Públicas

R$6.750.000,00

01.09.12.10.301.0060.1288.4.4.90.51.00 R$2.250.000,00

Fonte: 07 - Operações de Crédito
Obras e Instalações
Construção, Reforma e Ampliação de Prédios Públicos da Saúde

Parágrafo único. Dos valores da dotação
"01.08.01.15.451.0030.1287.4.4.90.51.00 - Fonte: 07 - Operações de Crédito - Obras e

Instalações - Obras de Infraestrutura Viária em Vias Públicas", R$ 4.500.000,00 (quatro
milhões e quinhentos mil reais) serão destinados à pavimentação de vias públicas, e
R$ 2.250.000,00 (dois milhões, duzentos e cinqüenta mil reais) serão destinados ao
recapeamento de vias públicas.

Art. 6° Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de

19/07/2017, Lei 4.839, de 20/07/2018, Lei 4.902 de 14/12/2018.

Art. 7° Para pagamento do principal, juros, tarifes bancárias
e demais encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do
Brasil autorizado a debitar na conta corrente de titularidade do Município, mantida em

sua agência, a ser indicada no contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos



Lei 5.064/2019

PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO SAO PAULO

do Município, os montantes necessários às amortizações e pagamento final da dívida,
nos prazos contratualmente estipulados.

Parágrafo único. Fica dispensada a emissão da nota de
empenho para a realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do
§1°, do art. 60, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 12/12/2019

CLÁUDIO JOSE DE GOES

PREFEITO

Publicada em 12 de dezembro de 2019, no Átrio do Paço Municipal
Aprovado na 24® Sessão Extraordinária de 09/12/2019

/mgsm.-



CONTRATO DE RNANCiAMENTO
MEDIANTE ABERTURA DE CRÉDITO
N.S 20/90720-6, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O BANCO DO BRASIL
S.A. E O MUI^CÍPIO DE SAO ROQUE,
NA FORMA COMO SEGUE:

O BANCO DO BRASIL S^, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 01,
Bloco 0, Lote 32, Ed. Sede III, na Cidade de Brasília, Distrito Federal, inscrito no
CNPJ/MF sob o n® 00.0(X).000/0001-91, através de sua agência S. PUBLICO
SP NOROEST SP, prefixo 4203-X, localizada na Cidade de CAMPINAS (SP),
neste ato representado na forma de seu Estatuto Social, pelo Sr. KEPLER OÀ
SILVEIRA PALHANO, brasileiro, casado, bancário e economiário, residente e
domiciliado _ em CAMPINAS - SP, portador CARTEIRA NACIONAL
HABILITAÇÃO nr. 02381244206, emitida por DETRAN SP e inscrito no CPF/MF
sob o riúmero 281.869.558-95, doravante denominado "FINANCIADOR"; e o
MUNICÍPIO DE SAO ROQUI^ pessoa jurídica de direito público interno, com
sede à RUA SAO PAULO, 966, inscrito no CNPJ sob o n® 70.946.009/0001-75,
doravante denominado "FINANCIADO", neste ato representado pelo Prefeito
do Município, Excelentíssimo Senhor CLÁUDIO JOSE DE QOES, brasileiro,
separado jud. Ou extrajudicia, residente e domidliado em SÃO ROQUE (SP),
portador da CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 14443487-8, emitida por SSP/SP
e inscrito no CPF/MF sob o número 055.745.858-71, ao finai assinado;

Considerando:

a) as disposições da Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN n®
4.589, Art. 5®, de ^.06.2017 e suas alteradas;

b) o oficio n® 47^6/2020^E, de 2^02/2020, da Secretaria do Tesouro
Nacional - STN, atestando a verificação dos limites e condições para a
realização de operação de crédito;

c) a Lei Municipal n® 5.064, de 12/12/2019, publicada no órgão oficial em
que os atos da administração são publicados autorizando a contratação
de operação de crédito; e

d) o Parecer da Procuradoria Geral do Município de São Roque quanto ao
cumprimento dos requisitos legais aplicáveis às operações de crédito,
conforme disposto na Resolução do Conselho Monetário Nadonal - CMN
de n® 3.751/2009.

RESOLVEM celebrar o presente Contrato de Rnanciamento nos termos e
condições estabelecidas nas cláusulas a seguir:

(f



Continuação do CONTRATO DE RNANOAliENTO MEinANTE ABERTURA DE CfÉDTrO N.« 20/907206, QUE
ENTOE SICELEBRAM O BANCO DO BRASIL S.A. EOMÜNICBtO DE SAO ROQUE

CLÁUSULA PRIMBRA - VALOR DO CONTRATO

O FINANCIADOR abre ao FINANCIADO, por meio deste contrato, e este
aceita, um crédito fixo no valor de até R$ 9.000.000,00 ("Ove minjões de reais),
a ser provido Linha de Crédito com recursos próprios do FINANCIADOR.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO DO CONTRATO

O presente contrato tem por objeto o financiamento de despesas J
constantes do plano plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária Anual (LOA 2020)
e dos exercícios subsequentes, do Município de São Roque, nos tennos das
definições e regras estabelecidas na Lei n® 4.320, de 17.03.1964 e na Lei
Complementar n® 101/2000, de 04.05.2000.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos d^te Confrato se destinam, única e
exclusivamente, à aplicação na forma autorizada pela Lei Municipal n
5.084/2019, cte 12/12/2019, e discriminada no ANEXO III, o qual faz parte
integrante e inseparável deste Contrato para todos os fins de direito.

PARÁGRAFO SEGUNDO - É de inteira, e exclusiva, responsabilid^e do
FINANCIADO qualquer sobrecusto com a execução das obras de engenharia
civil, com a aquisição de bens e serviços e quaisquer outras despesas de
capital que venham a ultrapassar o valor inicialmente previsto nas ações
financiadas e indicadas no ANEXO lli.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedada ao FINANCIADO a aplicação dos
recursos obtidos com o presente financiamento em:

a) ações e componentes não discriminados no ANEXO III deste Contrato;
b) despesas correntes do RNANCIADO, nos termos do artigo 35, § 1®,

inciso I, da Lei Complementar de n® 101/2000 (Lei de Respons^ilidade
Fiscal):

c) empreendimentos ou contratações cuja responsabilidade pela execução
e acompanhamento dos investimentos não s^a do FINANCIADO;

d) aquisição de armamentos, em quaisquer de suas modalidades;
e) construções, ampliações, reformas, máquinas e equipamentos fixos ao

solo e dem^s benfeitorias que passem a integrar definitivamente
imóveis ou terrenos de terceiros; e

f) aquisição de bens, máquinas, equipamentos, veículos e móveis usados.

CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE DESEMBOLSO

O recurso será disponibilizado ao RNANCIAPO, depois de ojmpridas ^
condições de desembolso referidas na Cláusula Condições para Desembolse



Continuação <Jo CONTRATO DE FINANCIAHENTO NE«ANTE AKRTURA DE CRÉDITO H. <20»072D« QUE
ENTRE SICELEBRAM O BANCO DO BRASIL SA EOMUNICÍPIO DE SAO ROQUE

de Recursos, em parcela única ou de acordo <x>m as necessidades para
implementação das ações previstas no ANEXO iil deste Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos serão creditados pelo RNANCIADOR
na conta corrente de n^ 39.734-2, aberta em nome do RNANCiADO, na
Agência SÃO ROQUE, prefixo 0523-1, no BANCO DO BRASIL,
exclusivamente |»ra receber os recursos oriundos do presente Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO —As solicitações de desembolsos deverão ser
apresentadas pelo FINANCIADO na forma do modelo de Pedido de
Desembolso de Recursos disposto no ANEXO I deste Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O RNANCiADO reconhece como prova, para
determinação da dMda resultente deste Contrato, os lançamentos que o
FIN/UtlCIADOR efetuar, sob aviso, os recibos, ordens, transferências que
venha a passar ou emitir, os rectoos ou comunicações que expedir sobre as
quantias creditadas na respectiva conta, indit^da no Parágrafo Primeiro desta
Cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO - Osdesembolsos deverão ocorrer até 365 (trezentos
e sessenta e dnco) dias antes da data de vencimento final d^te Contrato
prevista no Parágrafo Segundo da Cláusula Forma de Pagamento.

CLÁUSULA QUARTA - ENCARGOS RNANCEIROS

Sobre os saldos devedores verificados na cwnta de empréstimo, decorrentes do
lançamento do valor emprestado e das quantias devidas a título de acessórios,
taxas e despesas, incidirão encargos financeiros correspondentes a 172%,
(cento e setenta e dois) pontos percentuais, da taxa média dos Certificados de
Depósitos Interbancários (CDI). Referidos encargos financeiros serão
calculados diariamente, por dias úteis, com base na taxa equivalente diária
(ano de 252 dias úteis), e debitados mensalmente na conta vinculada de
empréstimo a cada data-base, nas amortizações antedpadas, no vencimento e
na liquidação da dívida, devendo ser pagos integralmente a cada data-base, ou
no dia útil Imediatamente posterior, se aquele não o for, Inclusive durante o
período de carência de pagamento de capital, nas amortizações antecipadas,
no vencimento e na liquidado da dívida.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para fins do disposto neste Instrumento, entende-
se que: dias úteis são todos os dias, exceto sábados, domingos e feriados
bancários nacionais,* CD! é a taxa média diária dos certificados de depósitos
intetoancários, divulgada pela Central de Custódia e de Uquidação Financeira
de Títulos (CETIP); e data-base é o dia corre^ondente, em cada mês, ao do
vencimento final da operação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese do índice legal de remuneração deste
contrato (CDI) se tornar inexigível ou entrar em desuso, o índice de /
remuneração deverá ser substituído pela TMS - Taxa Média Sellc, divulgada C



Continuação doCONTRATO DE FINAHCIAMaiTO ME0IAMTE ABERTURA DE CRÉDITC N.« 2<V9072O6, OUE
ENTRE SICELEBRAM OBANCO DO BRASILSA EOMUNICOTO DE SAO ROQUE

pelo Banco Central do Brasil e na inexigibilidade deste, oepe legalmente vier a
substituí-lo.

CLÁUSULA QUINTA - REMUNERAÇÕES, TARIFAS ETRIBUTOS

Além dos encargos financeiros pactuados, será devida pelo RNANCIADO:
a) a título de remuneração sobre serviços, ovalor corre^ondente àstarifas

aplicáveis à operação da espéde, vigentes à época da cobrança,
constante da Tabela de Tarifas de Serviços Bancários - Pessoa
Jurídica, que se encontra disponível em qualquer agência do
FINANCIADOR;

b) a tarifa de contratação, de 2% (dois pontos percentuais) sobre o valor
total daoperação, descrito no caput daCláusula Valor do Contrato;

c) a tarifa de pagamento antecipado referente a liquidação ou amortização
antecipada do financiamento equivalente a 2% (dois pontos percentuais)
do valor do saldo devedor na data da liquidação/amortização
antecipada;

d) a tarifa de análise para alteração de condições pactuadas constante da
Tabela de Tarifas de Serviços Bancários - Pessoa Jurídica; e

e) eventuais tributos, contribuições, encargos e cu^os adidonais de
qualquer natureza, incidentes ou que venham a incidir sobre o crédito
aberto por este Contrato, inclusive os decorrentes de alterações nas
alíquotas, bases de cálculo ou prazos de recolhimento, obrigando-se a
recolhê-los na forma da legislação em vigor ou a reembolsá-los ao
FINANCIADOR, conforme o caso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O RNANCIADO autoriza o RNANCIADOR a
debitar em sua conta corrente indicada na Cláusula Autorização para Débito
em Conta as remunera0es, tarifas e tributos previstos no Caput desta
Cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor da tarifa de que trata a alínea [b] desta
Cláusula será debitada pelo RNANCIADOR, na forma prevista na Cláusula
Autorização para Débito em Conta, em até 5 (cinco) dias úteis da data de
publicação do extrato deste Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A comissão de que trata a alínea [b] desta
Cláusula será devida pelo RNANCIADO aindaque não tenham sidocumpridas
as condições previstas na Cl&jsula Eficácia do Contraio uma \rez que ao
formalizar-se o presente ihstnjmento haverá reserxra de recursos por parte do
FINANCIADOR.

PARÁGRAFO QUARTO - Atarifade que trata a ^ínea [dl desta Cláusulaserá /
devida quando do acolhimento de solicitação de alteração de condiçõe^
pactuadas, em decorrência da análise por parte do FINANCIADOR quanto

á



C<»1tjnuaçãO do CONTnATO DE FBtMiCiAMBfTO MEOMnEAKRTURA K Ci^DITO N.«20^0720^, QUE
ENTRE SICELEBRAM O BANCO DO BRAgL SJL EO MUMCIWO DE SAO ROQUE

aceitabilidade e validade do pleito, sendo debitada na conta corrente do
FINANCIADO previste na Cláusula Autorização para Débito em Conta.

CLÁUSULASEXTA- EFICÁCIA DO CONTRATO

A eficácia deste Contrato depende:

a) da comprovação de regularidade ffecal, trab^histe e prewdencáária, por
meio de consulta ao Serviço Auxiliar de Informares para Transferências
Voluntárias - CAUC, do recibo de entrega da Relação Anual de
informações Sociais - RÂIS, da comprovação quanto a adoção ou não
do Regime Especial de Pagamento de Precatórios e seu adimpiemento
pelo FINANCIADO, na forma soliciteda pelo HNANCIADOR, válidos na
data constante neste Contrato;

b) a comprovação da adimplência junto ao Sistema Rnanceiro Nacional
Q (CADIP) e com a União, na forma do disposto na Resolução do Senado

Federal n® 43, de 2001, em nome do FINANCIADO, na data constante
neste Contrato;

c) a comprovação da publicação deste Contrato ou de seu extrato na
Imprensa Oficial do Município de São Roque às suas expensas, até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatera, em atendimento ao
§ único do artigo 61 da Lei Federal de n ° 8.668/93;

d) do p^amento do valor correspondente à tarifa de contratado, prevista
na Cláusula Remunerações, Tarifas e Tributos; e

e) da inexistência de inadimplemento de qualquer natureza em outra(s)
operação(ões) junto ao RNANCIADOR ou de situação irregular com
qualquer das obrigações assumidas por prestações de serviços que o
FINANCIADO tenha contratado com o RNANCIADOR.

CLÁUSULA SÉTIMA - FORMA DE PAGAMENTO

Após o período de carência de 12 (doze) meses, o principal da dívida
decorrente deste Contrato será pago ao RNANCIADOR, em 84 (oitenta e
quatro) prestações mensais e sucessivas, e Iguais, na forma do Sistema de
Amortização Constante - SAC, vencendo-se a primeira presteção em 10 de
abril de 2021 e as demais todo dia 10.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - sobre o período de carência:
a) contará a partir da date de formaTizaçâo deste Contrato, encerrando-se

em 10/03/2028, permanecendo inalterado, independente da data de
liberação dos recursos;

b) continuarão incidentes e exigíveis todos os encargos financeiros
contratados sobre os recursos desembolsados, na forma da Cláusula
Encargos Rnanceiros.

Oi-



Continuação do CONTRATO DE RNANCIAMEMTO MEMANTE abertura decnÈCHTO N.« 20^07200, QUE
ENTRE SICELEBRAM O BANCO DO BRASIL SA EOMUNtCWO DE SAD ROQUE

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente Contrato vencerá em 10/(fâ/2028,
obrigando-se o RNANCIADO a pagar tod^ as responsabilidades dele
oriundas, aí compreendidos: principal, comissão, juros, correção monefâna,
oufros acessórios e quaisquer des{»sas, inclusive tribután^.
Independentemente de qualquer aviso ou interpelação judiciai ou extrajudicial,
sendo que a quitação da dívida resultante d^te Contrato dar-se-á a
liquidação do saldo devedor das parcelas referidas no caput desta Cláusula,
acrescidos dos encargos por este instrumento indicado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Qualquer recebimento de prestação de
amortização de principal ou encargos fora dos prazos avençados constituirá
mera tolerância e não afetará de forma alguma as datas de seus vencimentos
ou as demais cláusulas e condições deste Conb^ato, nem Importará novação ou
modificação do ajustado, inclusive quanto aos encargos resultante da mora,
imputando-se o pagamento do débito o valor recebido obrigatoriamente na
seguinte ordem: multa, juros moratórios, juros remuneratórios, outros
acessórios debitados, principal vencido e prindpal vincendo.

PARAGRÁFO QUARTO - Todo vencimento de prestação de amortização de
principal e/ou encargos que ocorra em sábados, domingos ou feriados
nacionais, inclusive os bancários, será, para todos osfins e efeitos, deslocado
para o primeiro dia útil subsequente, sendo os encargos calculados até essa
data, e iniciando-se, também a j^rtlr dessa data, o período seguinte regular de
apuração e cálculo dos encargosda operação.

PARAGRÁFO QUINTO - Na hipótese de, na data do vencimento de qualquer
prestação do principal e/ou encargos, não existir sakJo sufidente na conta-
corrente do FINANCIADO mencionada na Cláusula Autorização para Débito
em Conta para o pagamento do montante contratualmente exigível, poderá o
FINANCIADOR debitar o saldo específico então disponível, como pagamento
parcial do aludido montante, e aplicar os encargos de inadimplemento previstos
na Cláusula Inadimplemento sobre os valores faltantes que, juntamente com
tais acréscimos, continuarão exigíveis e realizáveis.

PARAGRÁFO SEXTO - Na hipótese de pagamento parcial das prestações, as
quantias recebidas para crédito do FINÀNCIADO serão Imputadas ao
pagamento das verbas a seguir disc^minadas, obrigatoriamente na seguinte
ordem: multa, juros moratórios, juros remuneratórios, outros ac^sórios
debitados, prindpal vencido e principal vincendo.

PARAGRÁFO SÉTIMO - A cobrança de prestação de prindpal e/ou encargos
será feita mediante aviso de cobrança expedido pelo RMAJNCIMK>R, por meio
do qual será informado, ao FINANCIADO, o montante necessário à liquidação

L
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Continuação do COmiUVTO DEntfANCIAUENTOliSXJOTE Afiem»» DE li. >2a/«r720«,QUE
ENTRE SI C^UEBRAjyi O BAMCO DOBRASIL SJL E O MUMCIPiO Ig SAO TOQUE

de suas obrigações nas datas dos vencimentos, para todo o período
confratado, incluindo-se aquefe referente à carência.

PARAGRÁFO OITAVO - O não recebimento de awsode cobrança não e)dmirá
o RN>U>ICiADO da obrigação de p^ar ao RNMICIAOOR as prestações do
principal e encargos nas datas estabelecidas neste Contrato.

PARAGRÁFO NONO - O HNANCIADO poderá amortizar ou liquidar,
antecipadamente o saldo devedor resultante deste Contrato, mediante aviso ao
FINANCIADOR com antecedênda mínima de 30 (trinta) dias da data prexnsta
das obrigações e o pagamento de tarifa conforme previsto na Cláusula
Remunerações, Tarifas e Tributos, só o fazendo com a anuência do
FINANCIADOR.

PARAGRÁFO DÉCIMO - O lugar do pajiamento das obrigações assumidas
neste CONTRATO é a Agência SAO ROQUE, prefixo 0523-1, do
FINANCIADOR, localizada em SÃO ROQUE (SP), sendo que a sua alteração
deverá ser informada pelo FIN/tfICIADOR ao FINANCIACX).

CLÁUSULA OITAVA - AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO EM CONTA

O FINANCIADO autoriza, neste ato, o HNANCIADOR, em caráter irrevogável
e irretratável, a debitar em sua conta corrente de n® 73.001-7 mantida na
agência 0523-t, os nnontantes necessários ao pagamento de cada prestação
de principal e/ou encm^gos, nos respectivos vendmentos. Inclusive os previstos
durante o período de carência, e ao pagamento final da dívida, na forma da
Cláusula Forma de Pagamento, bem como, ao pagamento das comissões,
remunerações e tarifas previstas na Cláusula Remuneraç^s, Tarifas e
Tributos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A autorização contida no cspuí desta Cláusula
independe de qualquer outra providência ou condição, ficando a cargo do
FINÃ^CIADO observar as fases atinentes à execução orçamentária da
desftosa pública, nos termos da Lei 4.320/64,

PARÁGRAFO SEGUNDO - O FINANCIADO se compromete, neste ato, a
manter a conta corrente, dtada nesta cláusula, na sitoaçâo de ativa, até o
encerramento dos compromissos assumidos com este Contrato e sua total
liquidação.

PARÁGRAFO TERCEIRO- O FINANCIADOR, por meio de solicitação formal
do FIN/tfICIADO, poderá autorizar a alteração do número da conta corrente
prevista neste Caput c
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Continieçãodo C»NTRATO DE ni«N<3AlíBITO
EtfTRE Si C" PBHM» OBANCO DO BRA^LSA EOMUNICiHO DESflO ROQUE— —

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES PARA DESEMBOLSO DE RECURSOS
Odesembolso de recursos fica sujeita aapresentação, peio FINANCIADO, dos
seguintes documentos e Oíndições:

a) Pagamento do valor correspondente àtarifa de contratação, prevista na
Cláusula Remunerados, Tarifes e Tributos;

b) Solicitação de desembolso, observado a forma e o conteúdo previstos
no ANEXO 1deste Contrato, com discriminação dos itens em que os
recursos serão aplicados, por ação, e intervenções a serem realizadas,
que deverá ser preenchido e assinado pelo representante iegal do
FINANCIADO, e aprovado pelo FINANCIADOR;

o) Comprovação de regularidade fisc^, trabalhisfe e previdendária por
meio de consulta ao Serviço Auxiliar de lnformaçoes_ para
Transferências Voluntárias - CAUC, ou serviço que o venha a substituir,
cuia validade se dará por meio do status "comprovado nos requisitos
fiscais obMos no sftio httpsV/sti.fesouto.gov.br/cauc, tetad°s n° tópico
"1 - Obrigações de Adimplênda Financeira e IV - Adimplemenío de
Obrigações Gonstitudonais ou Legas" (Item 4.4 - Regulandade
Previdendária), ou na descontinuidade/ausência
exigêndas não sejam comprovadas por melo do site. o FIN^ClAuo
deverá comprovar documentalmente sua situação de regulandade, para
todo o conjunto de ONPJ de órgãos da administração direta, na forma a
ser exigida pelo FINANCIADOR;

d) Apresentação, para os Investimentos que receberão recursos do
desembolso e que sejam obras de construção civil. Licença de
Instalação - LI ou de Operação - LO, com base na legidação pbiental
brasileira vigente, conforme a respectiva etapa de projeto/ação, ou as
dispensas ou manifestações quanto a não sujeição ao Hc^nci^ento
ambienfel dos empreendimentos, exp^idas por órgão ambiental
competente, em nome do RNANCIADO ou entidade e/ou empresa
diretamente responsável pela execxição das obras ou serviços,

e) Apresentação de alvarás. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
ou Registro de Responsaldlklade Técnica (RRT), e do Gadasfro
Nacional de Obras (GNO) para osInvestimentos que receberão recursos
do desembolso e que sejam obras de constn^ão dvfl, ou as suas
dispensas formais, emitidas pelos respectivos órgãos competentes; e

f) Apresentação, paia o caso de Investimentos em atividades que se
utilizam de recursos hídricos e que sejam obras de construção cávü, da
outorga pelo Poder Rúblico dos direitos dos usos de recorsos hídricos
(Outorga de Água) ou protocolo de requerimento da outorga validado
pelo Órgão competente ou sua dispen^ formal emitida pelo órgão
competente;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os desembolsos de recursos ficam condicáonados
a não ocorrência de evento ou circunstância que possa alterar adversamente
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Continuação do CONTHATO DE RIiAIK»M«ElfTO MEiaMflE ABERTURA DE CHÊOfTO N.«2(t»072fr«, QUE
ENTRESI C" PBBAMn RAWCO DO BRASH.SJ\. E O MUNIÇgTO DE $AO ROCaiE

as condições dos mercados firrancelro, bancàio ou de capiteis nadonafe, além
da inexistência de inadimplemento de qualquer natereza em outra(s)
operação(ões) junto ao FINiM4CIAD0R ou de situação irregular com qualquer
das obrigações assumfcfSB por prestações de servi^s que o RNANCIADO
tenha contratedo com o RN/W<ICIADOR.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em se tratando de d^mbolsos posteriores ao
primeiro, o FINANCIADO deverá comprovar a aplicação dos recursos
anteriormente desembolsados, na forma da Cláusula Comprovação de
Aplicação de Recursos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os documentos apresentados para a utilização
dos recursos que, por quálquer razão, não sejam aceitos em sua integralidade,
entrarão em demanda de diligência que deverá ser integral e tempestivamente
sanada pelo FINANCIADO, sob pena de haver a recusa do FINANCIADOR em
realizar o desembolso solicitado.

PARÁGRAFO QUARTO - O RNANCIADOR poderá, a seu critério, dispensar o
FINANCIADO da apresentação de qualquer documento disposto nesta
cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO — O RNANCIADOR poderá suspender os
desembolsos de recursos, por prazo por este indicado, na ocorrência de
mudança material ou substanciaJ nas condições de mercado, ou quando o
FINANCIADO:

a) prestar ao RNANCIADOR, através de seus agentes públicos,
Informações incompletas ou alteradas; inclusive através de documento
público ou particular de qualquer natureza;

b) deixarde prestar, através de seus agentes públicos, informações que, se
de conhecimento do RNANCIADOR, poderiam alterar seus julgamentos
e/ou avaliações; e

c) aplicar os reojrsos desembolsados anteriormente em finalidade diversa
daquela previste neste Contrato, sem prejuízo da comunicação ao
Ministério Público, para os efeitos da Lei Federai n® 7.492, de
16.06.1986.

PARÁGRAFO SEXTO - O FINANCIADO se compromete a manter na conta
corrente em que os recursos tenham sido liberados, os valores não utilizados
até o pagamentoaos fornecedores das despesas financiadas neste Contr^o.

CLÁUSULA DÉCIMA - COMPROVAÇÃO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS

A sistemática a ser adotada para efeitos de comprovação da aplicação do
crédito obedecerá ao que segue:

/



Confinuação do CONTRATO DE FlNittlCIAMBrrO MEMANTE
EMTRE SI CF< PftRAttfl OB/tfJCO DO BI^ASÍL S«A. BOfilUNiCffHO DBSAO ROOUS —

a) a obrigação pela comprovação da aplicação corretejáos recureos ca^
ao RNANCIADO. cabendo ao FINANCrADOR a analise da
documentação apresentactei, se de seuInteresse;

b) oFINANCIADO deverá apresentar ao FINANCIADOR, semesü"almente,
Relatório de Desempenho e seus Anexos, na forma de modelo a ser
fornecido pelo FINANCIADOR, relacionando as ações objeto do
presente financiamento que receberam recursos juntamente com a
documentação comprobatória referente ao pagamento das d^p^s de
capital e suas referidas quitações financeiras, e as
empreendimentos naforma da doaimentação relacionada no ANtxu ii,
sendo facultada ao FINANCIADOR a dispensa de qualquer docurnerto
relacionado no referido anexo, assim como soliatar
documentos/informações adicionais, eventualmente considerados
necessários à comprovação:

c) no caso de haver investimentos em obras de engenharia cMI, o
FINANCIADO deverá apresentar declaração firmada pelo responsável
legal do ente públio» atestando a aplicação dos recursos na firalidade
prevista na Lei autorfeadora, na forma de modelo a ser fornecido pelo
FINANCIADOR;

d) o prazo para comprovação da aplicação integral e correta dos recursos
deste Contrato é de até 12 (doze) meses, contados a partir da data do
último desembolso, podendo ser prorrogado por até mais 12 (doze)
meses, desde que solidtado formalmente |:»lo FINANCIADO e acerto
pelo FINANCIADOR; podendo, ainda, em decorrência de fatores alheios
à vontade do FINANCIADO, ser requerido um prazo adicional desde que
devidamente justificado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os rendimentos decorrentes de evenfoal aplicação
financeira do saldo de recursos disponíveis na(s) conta(s) do RNANCIADO a
que se refere a Cláusula Forma de Desembolso, deverão ser apurados e
utilizados pelo RNANCIADO para a execução das Intervenções específicas a
que se refere à Cláusula Objeto do Confrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO— Caso os rendimentos apurados pelo RNANCIADO
e não utilizados para execução das Intervenções específicas a que se refere a
Cláusula Objeto do Contrato até o término do prazo de comprovado previsto
no caput desta Cláusula, deverão ser restitufdos ao RNANCIADOR para
amortizaçãoda dívidadeste Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O FINANCIADOR poderáacatar a documentação
de comprovação de aplicação de recursos de forma digital, digitalizada ou
eletrônica, a qual, qu^klo asanada eletronicamente, será aceite desde que o
processo de digitalização seja re^izado com o emprego de certificado cUgItal
emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves PúbBcas Brasileira - ICP - /
Brasil, na forma da Lei n® 12.682, de 09.07.2012.
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Continuado do CONTRATO DE RNMICiAiaefrO RSOMnE ABERTURA DE CI^OITO N.' 2(mr20«, QUE
EMTRESiCBXBRjmOBANCOTOBRAStLSJtEOMUWCBTODESAOROQUE

PARÁGRAFO QUARTO - Não serão aceitos comprovantes de despesas
integralmente execute^Jas (empenhadas, liquidadas e pagas) em {^ríodo
anterior a formalização deste Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum documento de comprovação de sqjBcação
de recursos será aceito contendo ressalvas, rasuras, acertos e/ou condições
restritivas, e tais documentos ficarão sujeitos à anáiise e aceitação pelo
FiNANCiADOR.

PARÁGRAFO SEXTO - Nãoocorrendo a comprovação da aplicação integral e
correta dos recursos deste Contrato pelo FINANCIADO no prazo definido no
capufdesta cláusula ou caso haja a não aceitação pelo RNANCIADOR, parcial
ou total, da comprovado da aplicação dos recursos desembolsados
apresentada pelo RNAMCIADO en^ará a devolução do montante não
comprovado pelo RNANCIAOO ao RNANCIADOR.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O FINANCIADO assume o compromisso de manter
arquivado, até o vencimento deste Contrato, todas as notas fiscais, faturas,
recibos, notas de empenho, notas de liquidação e outros documentos
decorrentes das operações de prestação de senriços e de compra e venda de
bens realizados com os recursos deste D>ntrato e entregar cópias
autenticadas, por agente público do próprio FINANCIADO, ao RNANCIADOR
no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, quando por este solidtado.

PARÁGRAFO OITAVO - O acompanhamento da execução do objeto do
presente Contrato, se de interesse do RNANCIADOR, tem a finalidade,
específica e exclusiva, de aferição da aplicação dos reoirsos desembolsados,
não se configurando em fiscalização ou em qualquer responsabilidade técnica
pela aquisição dos bens ou execução dos serviços contratados pelo
FINANCIADO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMSRA - RESPONSABIUDADE
SOCIOAMBIENTAL

O RNANCIADO obriga-se a:

a) cumprir o disposto na legislação federai, estadual e municipal (nas
localidades onde as intervenções serão fmandac^ com os recursos
deste Confrato) referente à Política Nacional do Meio Ambiente,
adotando, durante o prazo de vigênda deste, medidas e ações
destinadas a evifôr ou conigir danos causados ao meio ambiente, à
segurança e à medicina do trabalho, que possam vir a serem causados
em decOiTêncla da execução das ações financiadas, objeto deste
Contrato;

b) isentar o RNANCIADOR de responscti3lildades de qualquer natureza
que lhes sejam ímpute.das em função da inobservânda da legislação
sócio ambiental, e/óu deexigências impostas pelas autoridades públicas ^
no âmbito das ações financiadas

__ _
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Continuação do CONTRATO DE RNANCIAMENTO «Era^^NTE CRÉDTTO N. •20«0720a. QUE
ENTRE SI C" PHHAM OBANCO DO BRASIt. SA EOMHJNICffHO DE SAO ROQUE—

o) oorounioar imediatemente ao ™AN(aApOR_ qualquer evento qu^
cause grave lesão ao meto ambiente ou víoíaçao às lejs e ptatic^ de
proteção ambiental durante a exeoiçâo das ações/ações financiadas
apoiados com os recumos deste Contrato, nominando as ações
reparadoras das ocorrêndas eas atitudes de reversão adotadas para a
sua solução;

d) ressarcir ao RNANCIADOR, independente de aviso extrajudicial ou
interpelação judicial, qualquer quantia que este seja compelido a pag^
por conta de dano ambiental que, de qualquer forma, a autondade
entenda estar relacionado as ações finandadas por este Consto, ^im
como deverá indenizar ao FINANCIADOR por qualquer perda ou dano
que venha experimentar em decorrência da violação da Legislação
Socíoambiental causado pela execuçâo^mplantaçâo d^ ações
finandadas, Inclusive em virtude de invasões, esbulho, turoaçao ^
ameaça à posse livre e desemtetfa^da das áreas de
implantação/execução das ações deste Contrato; e

e) implementar esforços junto ao(s} seu{s) fornecedor(es)
produtos ou serviços, a fim de que esse(s) também secomprom^(m) a
conjugar esfor^s para proteger, preservar e prevenir práticas danosas
ao melo ambiente, executando suasatividades em conforrnidade c»m as
legislações vigentes emanadas das esferas Federal, Estadual, e
Municipal e ^nda cumprir a legislação social e frabaihista,
especialmente as normas relativas à saúde esegurança ocupaaonal ea
inexistência de trabalho análogo aoescravo, exploração de mao de obra
infantil e exploração sexual de menores.

PARÁGRAFO ÚNICO - OFINANCIADO será oúnico e exdusivo responsável
por todos e quaisquer imf^ctos, danos, prejuízos e/ou perdas ao meKi
ambiente, à saúde e à segurança dos trabalhadores, e/ou a terceiros ^etados
pelas ações financiadas, decorrentes de atos, fatos e omissões prateados pelo
FINANCIADO, por meio de seus agentes públicos e/ou contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VENCIMENTO ANTECIPADO

Poderá o FINANCIAIK>R considerar vencidas antecipadamente, de pleno
direito, todas as parcelas ainda vincendas, relativas aos desembolsos
efetivamente realizados, assumidas neste Contrato e exigir o total da dívida
delas resultante, independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação
judicial, na(s) segulnte(s) hipótese(s), se o RNANCIADO:

a) não pagar pontualmente quaisquer das prestações previstas ne^e
Contrato, indusive os juros durante o período de carência, ou não
dispuser de saldo sufidente na conta corrente citada na Cláusula
Autorização de Débito em Conta, nas datas dos seus respectivos
vendmentos, para que o RNANCIADOR promova os lançamentos ^
contábeis destinados às suas devidas liquidações, conforme/ ^
expressamente previsto na Cláusula Forma de Pagamento;
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Continuação do CONTRATO DE RNANCUaJENTO MEDIANTE ABERTURA DE CRÉDITO N.« 2W9072IW. («lE
ENTRE SI PHRAM O BANCO DO BRASIL SA EOMUNICÍPIO DE SAO ROQUE

instituições com o objetivo de subsidiar decisões de crédito e de
negócios; , . ««d

c) poderá(ão) ter acesso aos dados constantes em seu (s) nome (s) no bOK
Dor meio da Central deAtendimento ao Público do Bacen (CAP); _

d) os pedidos de conreções, de exclusões e de manifestações de
discordância quanto às informações constantes do SCR devem ser
dirigidas ao Bacen ou à instituição responsável pela remesy das
informações, por meio de requerimento escrfto e fundamentado, ou,
quando for ocaso. pela respectiva decisão judicial; e _

e) a consulta a quaisquer informações disponibilizadas pelas ins^içoes
financeiras e registradas em seu nome, na qualidade de re^on^vel por
débitos ou garantias de operações, defende de prévia autorização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESILIÇÃO OU RESCISÃO

A resilição ou rescisão ocorrerá sem ônus para o RNANCIADO e o
FINANCIADOR e depois de honradas as obrigações já incorridas ou
anteriormente ao encerramento da operação, ensejando o vencimento
antecipado do Contrato e a suspensão de desembolsos de recursos, na
ocorrência de qualquer das hipóteses abaixo, isolada ou conjuntamente:

a) se não for{em) cumprida(s) a(s) condição(ões) a cargo do RN/U4CIADO
estabeletída{s) naClausula de Eficácia de Contrato;

b) se ocorrer a incidência de novos tributos de qualquer natureza sobre as
operações da espécie, ou aumento substancial ctes alíquotas ou valores
dos tributos vigentes; «

c) eventos graves que, de comum acordo entre RNANCIADO e
FINANCIADOR, tomem impossíveis, ou desaconselháveis, o
cumprimento das obrigações assumidas neste contrato;

d) ocorrência de eventos que afetem a capacidade operacional e/ou legal
e/ou financeira do FINANCIADO;

e) eventos que possam causar prejuízo à imagem do FINANCIADOR no
contextoda sociedade e do Sistema Financeiro Nacional; e

f) se não for(em) cumprida(s) a{s) condlção{ões) à cargo do RNANCIADO
estabelecidâ(s) na Cláusula Condições para Desembolso de Recursos
deste Contrato;

g) a existênda de inadimpiemento de qualquer natureza em outra{s)
operação(ões) junto ao RNANCIADOR ou de situação irregular com
qualquer das obrigações assumidas por prestações de serwços que o
FINANCIADO tenha contratado com o RNANCIADOR.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PRESERVAÇÃO DE DIREITOS

Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido c^e a abstenção do e)rarcício,
por parte do FINANCIADOR, de quaisquer cBreitos que lhe assista por força
deste Contrato ou a contxjrdância com atrasos no oimprimento ou /
inadimpiemento de obrigações do raNÜWC^ADO, não afetarão aqueles direito^
ou faculdades, que poderão ser exerckJos a qualquer tempo e não alterarão, de
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CiHItinuaçãO do CONTRATO DE FINANCaAUBKTO UEUMITE A^RTIEIAECCHÊDTFO N.' 20190720^, QUE
ENTRE SI(^LEBRAM OBANCO DO BRj^L 9A EOütlNICgTO DE SftO ROQUE

nenhum modo, as c»ndições estipuladas neste instrumento, nem obrigarão o
FINANCIADOR relativamente a vencimentos ou Inadimplementosftjturos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nenhuma ação ou omissão, tento do
FINANCIADO quanto do FINANCIADOR importará em renúncia de seus
direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo, nem significará novação
de quaisquer das darigações decorrente deste Contrato. Os direitos e
recursos aqui previstos são cumulativos, podendo ser exercidos indi\^dual ou
simultaneamente, e não excluem quaisquer outros direitos ou recursos
previstos em lei.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se qualquer Item ou cláusula deste Contrato vier a
ser considerada ilegal, inexequível ou, por qualquer motivo, ineficaz, todos os
demais itens e dáusulas permanecerão plenamente válidos e eficazes.
FIN/^CI/UX) e RNANCIADOR, desde já, se comprometem a negociar, no
menor prazo possível, item ou Cláusula que, conforme o caso, venha a
substituir o item ou cláusula considerado Ilegal, inexequível ou ineficaz. Nessa
negociação será considerado o d>|etivo primeiro deste Contrato na date de sua
assinatura, bem como o contexto no qual o item ou dâjsula revista foi inserida.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

As obrigações assumidas neste Contrato poctorão ser objeto de execução
específica por iniciativa do RNANCIADOR, na forma do Código de Processo
Civil Brasileiro, sem que isso signifique renúncia a qualquer outra ação ou
providência, judicial ou não, que objetive resguardar direitos decorrentes deste
Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Rca O RNANCIADOR autorizado, a qualquer
tempo a ceder, transferir ou dar em penhor o crédito deste Contrato, bem como
ceder os direitos, títulos, garantias ou interesses seus a terceiros, na forma
regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional.

PARÁGRAFO SEGUNDO —Fica facultado ao RNANCIADOR mencionar, em
qualquer divulgação, que fizer sobre suas atividades, a ctolabora^o financeira
concedida por meio deste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O RNANCIADO não poderá ceder ou transferir,
no todo ou em çarte, quaisquer de seus direitos e obrigações previstos no
presente CONTRATO sem oprévio consentimento do FfNÃ4CIAD0R.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica expressamente acordado entre o FINANCIADO
e o FINANCIADOR que todos e queüsquer custos, despesas, encargos,
emolumentos e tributos (Incluindo quaisquer impostos, taxas e/ou contribuições
devidos), relacionados à celebração, registro ou execução e acompanhamento
do presente contrato, da garantia nele prevista ou de qualquer alteração do
mesmo serão de responsabilidade e comerão por conta do FINANCIAIK),
mesmo na hipótese de cancelamento parcial ou total do crédito aberto.

__ —
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Contiiwacão do contrato de FlNAI«IAI®mO mediante A^RTURA de CtóDtrO N. «2W90720«. QUE
ENTRE SI CELEBRAM O BANCO DOBHAgL SJL E O MUNICÍPIO DESAOROCajE

PARÁGRAFO QUINTO - O FINANCIADO ofariga-se a atender às
intimações/notifioações que lhe venham a ser feit^ p^o FINANCIADOR, no
interesse dasegurança e realização do crédito ora ^erto, naforma e no pT3ZQ^
que delas constarem, as quais se tomarão efetivas pela aposição do "ciente"
do RNANCIM)0, representado por agente público ou carimbo/recibo do seu
protocolo ofidal, ou em virtude de aviso por via postal.

PARÁGRAFO SEXTO - O RNANCIADO dedara conhecer e compromete-se
a respeitar o Código de Ética, as Normas de Conduta, o Programa de
Integridade e a Política Específica de Prevenção e Combate à Uvagem de
Dinheiro, ao Financiamento do Terrorismo e à Corrupção do Banco do Brasil,
disponíveis na Internet, no endereçoi ht^"y/www.bb.(x>m.br.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O RNANCIADO autoriza o RNANCIADOR, naforma
do art. 1®, §3®, inc. V, da Lei Complementar n® 105, de 2001, a informar, aos
órgãos de controle efiscalização das partes, por quaisquer meios, a identidade
do RNANCIADO, valor, encargos contratuais, cronogramas de concebo e
amortização e estado de cumprimento das obrigações contratu^ relativas a
este contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Toda e qualquer notificação ou comunicação trocada
entre o FINANCIADO e o RNANCIADOR. relativamente a este Contrato,
deverá ser feita por escrito e entregue via correio ou portador, para oendereço
indicado a seguir;

BANCO DO BRASIL S.A. - Agência S.PUBLÍCO SP NOROESTE SP
Endereço: RUA SACRAMENTO, 126, 20® ANDAR. CENTRO.
CAMPINAS- SP, CEP 13010-911
Telefone: {19) 2136 8150

município DE SAO ROQUE /-co
Endereço: RUA SAO PAULO, 966, BAIRRO DO TABOAO. CEP
18130-120

Telefone: (11)4784 8500

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

FINANCIADO e FINANOADOR elegem o foro da Comarca cidade de São
Roque, Estado de São Paulo, como competente para decidir judicialmente
qualquer quesfâo referente a este Contrato.

E por assim estarem justas e acordarteis, assinam as partes o presente
Contrato em caráter irrevogável e Irretratável, em 03 (três) vias de igual teore
conteúdo para um só efeito perante as duastestemunhas adiante usinadas.
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Ckjntinua^odocormt^raEFmANCiAaisiroHesAtfm AffiimiiMi^ cnÉEHTO (i«»3^s»7^ queENTBE S» CELEBRAM OBittlCO DO BHASiL SJV. EOMUMÇgTO DE SÃO ROCWE '

Muníc^lo de São Roque (SP), 04 de março de 2020.

FÍNANCIADOR

BANCO DO BRASIL S.A.

FINANCIADO:

município de sao roque

TESTEMUNHAS:

Nkne: Nome:''A<yk^<50> Co,'^^p^
CPF:
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Continuação do CONTRATO DE RNANGiAMEKTO MEDIANTE A^RTURA DE CíÉOnrO N. ®2WWWS, QUE
ENTRE StCP' PBRAM OBJWCO DO BRASIL SJ^ EOMONICPIO DE ROQUE _

ANEXO I- Modeío de Pedido de Desembolso

PEDIDO DÊ DESEMBOLSO REFERENTE AO CONTRATO DE
FINANCIAMENTO MEDIANTE ABERTURA DE CRÉDITO W20/90720-6

Na qualidade de representante legal do RNíWNCIADO, solicito
ao BANCO DO BRASIL S.A. o desembolso de recursos no montante de R$
xxxx (valor por extenso), objeto do Ckrntrato de Finanaamento Mediante
Abertura de Crédito n^ 20/90720-6, assinado com esse Banco, conforme a
seguir:

Quadro Demonstrativo de Valores a Desembolsar:
Em R$ mil

A Valor Totel do Contrato
B Valor Desembolsado
A-B Saldo a Desembolsar ,
C Valor de Desembolso Solicitado

Obs: Ovalor de Bestá limitado ao valor de Aeovator de Csó poderá ser menor ou igual ao valor de A-B,

Discriminação dos itens que constituem as ações onde os recursos serão
aplicados.

—-T- -- ••r.:

1 r - •• -r ^ ^ ^ ' —r ——

ObsCabe ao Banco do Brasi! avaSar ohteiesse em financiar os empreendimentos üssarto, poctendo solicitar sua
substituição.

Discriminação dos componentes do projeto com destinação de recursos
deste desembolso:

Componentes ' "

1- Estudos, projetos e consultorias

2. Obras civis, ínstelações e montagens

3. Máquinas, equipamentos e veículos novos

4.Serviços técnicos especializados e (Ti)

5. Software

6. Móveis e Utensílios
f— .— I

:7. Iluminação Pública

LOA" Valor a
_jPro3:ram'a/Atão>< Desembolsar

, ^2 Página (R$)
da Ação . . "



Continuado do CONTRATO DE EffiANOAlIBlTQ MEDIANTE AffiRIURA DE Cf^DnD N.«Smom^ QUE
ENTRESi Ca£Bt»Utl O BANCODO BRASILSA E O liUWCTHOPÉ SAO ROQUE

7.1 Investimentos fixos

7.2 Obras civis

8. Capacitação Técnica e O^enclai

9. Sistema de Georreferenclamento

9.1 Capacitação técnica

9.2 Outros

11. Oufros (Atuai. Cadastro, custom, Slsl^a
de Georref^nciamento, descreveò

fcr- • •• - J
Para tanto, declaro que o Município de SAO RCX3UE cumpriu

todas as condidonantes prévia ao d^embolso a que se refere o presente
pedido, além de ter cumprido todos os requisitos previstos nas leis, normas e
regulamentos aplicáveis, indusive quemto ao atendimento das condições
previstas na Lei de Rfôponsafailidacte Rscal (Lei Complementar 101/2000) e
na Resolução do Senado Federal n® 43, de 2001.

Município de S ROQUE

Chefe do Poder Executivo

19



Continuação do CONTRATO DE nNANOWaeiro MEIMAMIE AffiRTüRA DE CRÉDITO N. *20«II72ÍW. QÜE

ANEXO ii

Relaiâo de Oociunentos

1 Relatório de Acompanhamento da Op^ção
1.1 Na forma a ser indicsda peh FINANCIADOR
2 Mapade Comprovação (te aplicação dos Recwsos
2.1 Naforma a ser indic&da pelo FINANCIADOR —
3 PPA - Proflrama Plurfanual
3.1 Página(s) com Indicação daa^o/programa iw PPA referente ao(s) programa(sj

objeto do financiamento
4 LOA - Lei Orçameitória Anual
4.1 Pwina(s} com Indtaçâo do item orçament^o na LOA referente a(s) aespesas(s)

de capital objeto do financiamento eda fonte de recursos específica para
nnaração —

5 Processo Lii^tatório — —

5.1 Conto^os formalizadc^ com os fornecedores emconformidade com o L/espacm
homoioaatório. e seus aditivos, se houver,

5.2 Fxtrato da put>IIca.ção do contrato, e seus acMvos. se houver. — —
5.3 Em casos esp&:ífícos ckCpntr^açâo Direto (Liatoção Dispensada, i^spensavel

ou inexigfveO. pifoBcação do Ato de Retifica0o de Dispensa ou Inexigibiiidade
caracterizando asituaçãojusUficadora, expondo motivos da escolha do centrado
eatestando que oprocesso fdirwtruído observando odi^osto na Lei 8.666/93 e
demais disposições ieaais apiicâv&s.

6 Notas de Emt^nho ———=
7 Notas de Uauldação ou Nota de Lançamento ou Documento de Liquidação
8 Notas Fiscais
9 ComtMrovantB de Paganento ^^—
9.1 Ordens Bancárias e seu respectivo comprovante de iiquidação.
9.2 Guia de Recolhimento.

9.3 Cópia de Cheaue Nominatívo.
9.4 Comprovante de Transforência Betrônica Disponível - TED.
9.5 nnmpmvanfe de Doaimento de Ordem de Crédito - DOC.
9.6 Comprovmrtede Deitosito. —; :
9.7 Comprovante de Transterência entrecontasda mesma Instituição Financeira
10 Certificado de Reghitro de Veículo - CRV
11 Ctesapropri^o
11.1 Decreto expropriatório.
11.2 Comprovante do pagarr^nto indenização.
11.3 Cópia damatrícula do im6\mi com o registro dapropriedade oudaimissão de

posse autorizada iucríctolmente.
11.3.1 Apreserríaçào da MatriaJa do imóvel com a propriedade em nome do Ente

Público contratante.

11.4 Laudo (te avaliação efetuado poravaliador independente do ente público.
12 Aporte de capitai &m PóbHca
12.1 Atos constitutívos da empresapúblfoa pam v&ificara quemcabe defíberar a

respeito cbaumento de^ cãíinteúsocial.
12.2 Lei específica para aurrmto de itepitsú, nos termos (teartigo 26 da Lei de

Responsabilidade Fiscal. /
12.3 Efetivação do Pagamento: ^
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COTínuaçãodocONTiwmreniMíK^BíroMBawTEAffimuRA reeRfíaTO N.*zmimo-6 queEHTRE SI(^LEBRÃM OBAHCO DO BRASLSA EÕMUWCgTO DE SAO ROQUE uut

12.3.1 Rubrica otçmn&itáría de crédito da despesa;
12.3.2 Indusão da Desbeea no Orçamerrto (PPA e LOA}-,
12.3.3 Nota de Enmnho;
12.3.4 Nota de Upuidação;
12.3.5 Compmvmte cfe Pmamento com o respectivoaédHo na asnta da empresa.
13 /^orte de capUteã em Itmdo GaiantickH'
13.1 Lei Estadual ou Munbípa! oue aiou o FGPPP.
13.2 Doojmento de Reauíamentaçào do FGPPP.
13.3 Estatuto do FGPPP.

13.4 Comprovante de que o aámmistmk^do Fundo autorizado petoComissão de
Valores Mobiliários, para o exercido de administração da carteira de valores
mdbiliários.

13.5 Efetivação do Pmamento:
13.5.1 Indusão da D^pesa no Orçamento (PPA e LOA):
13.5.2 Rubrica orçamentária de crédito da despesa:
13.5.3 Nota de Empenho:
13.5.4 Note de Liquidação;
13.5.5 Comprovante de Pm^ento com o respectivo aédito na conte dó Fundo.
14 Resulaiicifôde Ambtentai
14.1 Licença wnbiental emitida peto óraáo corrmetente.
14.2 Dispensa da UcençaAmbientaou Mantiesteçâo quanto a não sujeição a

licendamento ambiental emi^a pelo órtjão competente.
Observação: '
Documentos/itffoimações adicionais, eventifflliiieiiAe considerados imcessários à

1comprovação, pocterão ser soMcitados pelo RNANCÍ/ÜDK>R.

"ãi"

/
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Continuação do CONTRATO DE RNANCIAMENTO MEDIANTE ABERTURA DE CRÉDITO N. s2Qm720-6, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O BANCO DO BRASIL S.A E O MUNICCIO PE StiO ROQUE

ANEXO 111 - DrSCRIMrNAÇÀO DOS COMPONENTES DO PROJETO

1. Estudos, projetos e consultorias
2. Obras civis. Instalações e montagens

3. Máquinas, equipamentos e veículos novos
4.Serviços técnicos especializados (Ti)
5. Software

6. Móveis e Utensílios
7. Huminação Pública
7.1 Investimentos fixos
7.2Obras civis
8. Capacitação Técnica e Gerencial
9. Sistema de Georreferenclamento
9.1 Capacitação técnica
9.2 Outros _____

10. Outros (Atuai. Cadastro, descrBvei)

Valor {R$)



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

"São Roque - a Terra do Vinho e Bonita por Natureza"

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE

MEMORIAL DESCRITIVO

Recapeamento de Diversas Vias Públicas,

no Município de São Roque/SP.

Local: Bairro Jardim Vlllaça, Jardim Vila Trindade e Rua Jorge Araújo

Distrito de Maylasky

Área: 50.070,99

1.0 CONSIDERAÇÕES GERAIS

O presente memorial de especificação tem por finalidade estabelecer as

diretrizes e fixar as características técnicas a serem observadas na execução da obra

acima mencionada.

Caberá à Contratada as instalações provisórias, sendo água e energia com

seus respectivos consumos mensais, barracão de obras, transporte interno e externo,

cálculo de todos os elementos e locação da obra.

A Contratada deverá visitar o local onde será construída a obra a fim de se

familiarizar com as condições em que os serviços se desenvolverão e eliminar

qualquer dúvida quanto a situação do terreno.

Deverá ser fixado no local da obra e com total visibilidade, 3 placas padrão

Prefeitura da Estância Turística de São Roque com 6,00 m^ cada, em chapa metálica,

fixada em estrutura de madeira, sendo que a liberação das medições, terão como

pré-requisito a instalação da mesma.

Deverá ser mantido na obra um diário para as anotações, o qual deverá

conter todas as páginas numeradas, em lugar de fácil acesso.



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

"São Roque - a Terra do Vinho e Bonita por Natureza"

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE

MEMORIAL DESCRITIVO

Pavimentação Asfáítica em Vias Públicas no

município de São Roque

Locais: Bairro Jardim Santa Vitória, Rua Mandovi - Distrito de Maylasky,

Rua João Pinto Splendore - Bairro: Vila Guilhermina, Travessa Dr.

Antonio Carlos Silveira Arnóbio - Bairro: Jardim Boa Vista, Rua Antonio

de Oliveira Pinto, Rua Eduardo e Rua Josephina - Distrito de São João

Novo, Rua Maria Anésia de Mello Carvalho - Bairro: Jardim Guaçu

Pavimentação: 27.875,17

1,0 CONSIDERAÇÕES GERAIS

O presente memorial de especificação tem por finalidade estabelecer as

diretrizes e fixar as características técnicas a serem observadas na execução da obra

acima mencionada.

A obra obedecerá à boa técnica, atendendo às recomendações da ABNT e das

Concessionárias locais".

Caberá à Contratada a implantação do canteiro de obras dimensionado de

acordo com o porte e necessidades da obra", inclusive as instalações provisórias,

sendo água e energia com seus respectivos consumos mensais, barracão de obras,

transporte interno e externo, cálculo de todos os elementos e locação da obra.

A Contratada deverá visitar o local onde será construída a obra a fim de se

familiarizar com as condições em que os serviços se desenvolverão e eliminar

qualquer dúvida quanto a situação do terreno.

Será afixada 6 Placas de Obra padrão Prefeitura da Estância Turística de São

Roque, com dimensão de 6,00 m^ cada, a ser fixada em local frontal à obra e em



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

"São Roque - a Terra do Vinho e Bonita por Natureza"

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE

MEMORIAL DESCRITIVO

Construção de prédios públicos da Saúde

no bairro do Guaçu e bairro do Taboão

ITEM 01 - PRÉDIO PÚBLICO DA SAÚDE NO BAIRRO GUAÇU

End.: Av. Bernardino de Lucca, s/n^ - Bairro do Guaçu, em São
Roque - SP

1.0 - NORMAS PARA EXECUÇÃO

1.1 - CONSIDERAÇÕES GERAIS

O presente Memorial de especificação tem por finalidade estabelecer as diretrizes

e fixar as características técnicas a serem observadas na apresentação das propostas

técnicas para execução da área a ser construída. Na execução da obra em epígrafe,

ficará a cargo da empreiteira: mão de obra, material, instalações provisórias, sendo:

água, energia e esgoto, com seus respectivos consumos mensais, equipamentos,

transporte interno e externo, cálculo de todos os elementos estruturais e locação da

obra. A empreiteira deverá apresentar, sempre que solicitado, laudos técnicos de

institutos especializados, provas de carga e rompimento de corpos de prova, sem ônus

adicional à Prefeitura.

A Contratada deverá visitar o local onde será realizada a construção a fim de se

familiarizar com as condições em que os serviços se desenvolverão e eliminar quaisquer

dúvidas quanto à situação do terreno.



PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO PAULO

"São Roque - a Terra do Vinho e Bonita por Natureza"

-*7^- DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE

MEMORIAL DESCRITIVO

Construção de prédios públicos da Saúde

no bairro do Guaçu e bairro do Taboão

ITEM 02 - PRÉDIO PÚBLICO DA SAÚDE NO BAIRRO DO TABOÃO

End.: Av. São Luiz, s/no - Bairro do Taboão, em São Roque - SP

1.0 - NORMAS PARA EXECUÇÃO

1.1 - CONSIDERAÇÕES GERAIS

O presente Memorial de especificação tem por finalidade estabelecer as diretrizes

e fixar as características técnicas a serem observadas na apresentação das propostas

técnicas para execução da área a ser construída. Na execução da obra em epígrafe,

ficará a cargo da empreiteira: mão de obra, material, instalações provisórias, sendo:

água, energia e esgoto, com seus respectivos consumos mensais, equipamentos,

transporte interno e externo, cálculo de todos os elementos estruturais e locação da

obra. A empreiteira deverá apresentar, sempre que solicitado, laudos técnicos de

institutos especializados, provas de carga e rompimento de corpos de prova, sem ônus

adicional à Prefeitura.

A Contratada deverá visitar o local onde será realizada a construção a fim de se

familiarizar com as condições em que os serviços se desenvolverão e eliminar quaisquer

dúvidas quanto à situação do terreno.


